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Introdução

As incursões policiais violentas no Brasil, hoje, apresentam-se como um grande problema social e jurídico. Um dos 

maiores legitimadores dessa violência policial exacerbada é o racismo que está impregnado na sociedade e é 

reproduzido pelas instituições. 

 

O racismo estrutural está presente na atividade policial e no sistema de Justiça criminal brasileiro; afinal, os jovens 

negros são os maiores alvos dos agentes de segurança. 

 

Segundo o estudo, o percentual de negros entre as pessoas que já foram abordadas pela polícia chega a 63%, 

contra 31% de brancos, na cidade do Rio de Janeiro – cuja população total se divide em 51% de brancos, 48% de 

negros e 1% de outras raças. Dos que já sofreram abordagem policial mais de dez vezes, 66% são pretos ou 

pardos. Outro número a ser considerado é o da proporção de negros no sistema prisional brasileiro: o de acordo 

com dados de 2017, no quesito Perfil da População Prisional, mostrou que aproximadamente 64% dos presos são 

pretos ou pardos.

Objetivo

O objetivo desta pesquisa científica, é discutir a violência policial no contexto do racismo estrutural, diante do atual 

cenário político e legislativo de retrocesso, que gera impunidade para os agentes policiais. 

 

Por fim, constata-se a necessidade de uma efetiva atuação dos mecanismos de proteção dos direitos humanos, 

visando ao combate à discriminação racial, a fim de garantir a equidade.

Material e Métodos

Trata-se de pesquisa descritiva e analítica, com abordagem quantitativa, baseada em análise documental, por 

meio de estudo e publicações de especialistas de Direito Humanos, com ênfase nos estudos de abordagem 

policial e racismo estrutural nas instituições. 
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Versamos sobre a abordagens policial, como a identificação de um fundado suspeito como uma analise subjetiva. 

Podemos notar que há mais abordagens as pessoas de cor preta e pobre, do que as pessoas brancas e de maior 

poder aquisitivo, deixando claro que hoje no Brasil a grande maioria ou seja 56%de  de pessoas são pretas e 

habitam em periferias e dentre os dados alarmantes 67% do presos do nosso sistema carcerário são preta e a 

maior parte desses indivíduos se quer cursarão o ensino fundamental.

Resultados e Discussão

A abordagem policial a pessoas negras tem sido um problema e vem sendo objeto de intenso debate e críticas. 

Muitos estudos e dados mostram que a polícia tem um histórico de discriminação em suas abordagens, 

especialmente em relação a pessoas negras, contendo violência policial, incluindo uso excessivo de força, prisões 

injustas e mortes, o que leva a uma ampla gama de consequências negativas. Além disso, a abordagem policial 

pode agravar a desigualdade racial, causando um sentimento de desconfiança e falta de segurança entre a 

população negra. De acordo com o Levantamento Nacional de Informações Penitenciárias (Infopen) de junho de 

2020, as pessoas negras representam 64% da população carcerária do país, enquanto as pessoas brancas 

representam apenas 36%. Dados esse que é visível, que em análise policial "suspeito tem cor".

Conclusão

Podemos concluir com base no que foi apontado que o racismo estrutural está embrenhado em todos as esferas 

sociais não só da justiça como também em toda a sociedade brasileira. Mostra que a polícia é o braço de 

repressão legítima do Estado. Muito precisa ser feito para que essas instituições de Estado contribuam, de forma 

mais abrangente, com uma concepção ampla de desenvolvimento, que englobe a garantia de direitos individuais e 

a promoção da equidade e na erradicação do racismo.
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